
ACORDO DE ASSISTENCIA JURíDICA MÚTUA EM ASS UNTOS PENAIS ENTRE
OS ESTADOS PARTES DO MERCOSUL, A REPÚBLICA DA BOlÍVJA E A

REPUBlICA DO CHILE

Os Governos da República Argentina da Repúb lica Federativa do Bras il, da
República do Paraguai. da República Onentat do Uruguai, Estados Partes do
MERCOSUL. da República da Bolívia e da República do Chile, denominados
ocrav ante ' Estados Partes"; aos eretos do presente Acordo

corecerenoc o Protocolo de Assistêocta Juríd ica Mútua em Assuntos Penais,
aprovado em San LUIs República Argentina por Decisão do Conselho do Mercado
Comum (CMC) W 2/96, vigente entre os quatro Estados Partes do MERCOSUL,

Consioeranno o Acordo de Complementação Econômica N° 36 firmado entre
o MERCOSUL e a República da Bclivia. o Acordo de Complementação Econômica
W 35 subscr ito entre o MERCOSUL e a República do Chi le e as Decisões do
Conselho do Mercado Comum (CMC) N° 14/96 'Partrcpaçáo de Terceiros Países
Associados em Reemões do MERCOSUL" e N° 12/97 "Participação do Chile em
Reumôes do MERCOSUL"

Conscentes de que os objeuvos dos Acordos acima mencio nados devem ser
fortalecidos com normas comuns que ensejem segurança jurfdrca no território dos
Estados Partes,

Reafirmando a vontade de acordar soluções juríd icas comuns com o obje tivo
de fortalecer o processo de mteçrecao:

Convencidos de que a mtensüceçac da cooperação jurídica em matéria pena l
contnbuuá para aprofundar os Interesses recíprocos dos Estados Partes no
processo de integração:

Reconhecendo que muitas atividades delituosas representam uma crescente
ameaça e se manifestam através de modal idades criminais transnacionais que
afelam a diversos Estados .

Resolveram concluir um Acordo de ASSistência Juncica Mútua nos seguintes
termos :



CAP iTULO I
DISPOSIÇÔES GERAIS

Artigo 1
Âmbi to

1 O presente Acordo tem por final idade a ass.s tênca iurídica mútua em assuntos
penais entre as autoridades com petentes dos Estados Partes

2, As dispos ições do presente Acordo não conferem direitos aos particulares para a
obtenção, sucressac ou exclusão de provas . ou para se oporem ao cump rimento de
uma sonotaçêo de assisténca

3 Os Estados Partes oresterào ass.stéooa mútua, de conformidade com as
rnsposiçôes do presente Acordo. para a llwesllgaçao de deli tos, assim corno para a
cooperação nos procedimentos JudiciaiS retaconaoos com assuntos penais .

4 A assistência será prestada mesmo quando as condutas não constituam delitos
no Estado requendo. sem prejutz c do pre visto nos artigos 22 e 23

5 O presente Acordo n ão faculta as autoridades ou aos partrculares do Estado
requerente empreender no te-racrc do Estado requerido funções que, conforme
suas leis Internas, estejam reserv adas as suas Autonda des . salvo na hipótese
prevista no arnqo 17. paráqrafo 3

Artigo 2
Al can ce da Assistência

A assrst ência compreendera
a) notificação de atos processua is:
b) recepção e produçác de provas tais como testemunhos ou declarações ,

realização de perícias e exames de pessoas bens e luga res :
c) localização ou identificaçã o de pessoas
d) noüficaçáo de testemunhas ou pentes para o comparecimento voluntário a fim de

prestar testemunho no Estado reque rente:
e) traslado de pessoas sujeitas a um processo penal para com parecimento como

tes temunhas no Estado requerente ou com outros propósitos expressa mente
indicados na solicitação. conforme o presente Acordo :

l) medidas acautelatórias sobre bens
g) cumprimento de outras solicitações a respe ito de bens
h) entrega de documentos e outros elementos de prova
i) apreensão, transferência de bérs confi scados e outras medidas de natu reza

similar: '
j) rc tcnçii o de bens para orcrtos do cumprimento de sentenças judicuns que

imponham indenizações ou multas e
k) qualquer outra forma de assrstenca em confo rmidade com os fms oeste Acordo

que nã o seja mcornpattvet com as leis do Estado requerido,



Artigo 3
Autondaaes Centrais

1 Para os ere-tos do pfesenle Acordo cada Estado Parte deslQnara uma Autoridade
Central encarreqada de receber e trensrmt r os pedidos de assistência juridlca
mútua Para esse fllT1 tetendas AUlonc:laOes ceotra s se comunicarão duetamente
entre etas. remetendo taIs sohcnacões as respectivas ectcoceoes competentes

2 Os Estados Partes, ao cecosua- o Instrumento de ratrâcaçào do presen te Acordo,
comumcarao a deSignação ao Governo deposnanc. o qual dara conhecimento aos
demais Estados Partes

3 A Autoridade Central poderá ser subsutuída em qualquer momento, devendo o
Estado Parte comunicar, no menor prazo posatvef. ao Estado oepositáno do
presente Acordo. a 11m de que dê coonece-enro. aos cernars Estados Partes, da
mudança efetuada

Artigo 4
Autor idades Com petentes par.. a Solicitação de Assis tência

As scecrações uansostcas por uma Autoridade Central com amparo no presente
Acot'do se basearác em pedidos de ass.sténcra de autondades )OOlClalS ou do
Mlmsténo Publico do Estado requerente encarregadas do lulgamento ou
mvesbqaçao de eentcs

Art igo 5
Denegação de Assis tencia

1. O Estado Parte requendo poder á denegar a assrsténca quando

a) a soücitaçào se refira a delito tipifIcado como tal na sua teqretac áo militar mas não
na leqetaçao penal ordinária:

b) a solicitação se tenra a deldo que o Estado requerido considere como poli tico ou
como delito comum conexo com delito councc ou realizado com finalidade
pounca:

c) a sobctaçêo se refira a de irt.o tributano
d) a pessoa em relação a qual se sotcüa a mec.ca haja sec absolvida ou haja

cumplido condenação no Estaco requerido ceie mesmo delIto mencronado na
solicitação Contudo esta discos.çào flaO poderá ser Invocada para negar
assistência em retaçáo a outra s cessoas: Clt;

a) o cumprimento da sonctaçêo seja contrário a segurança. a ordem pública ou a
outros Interesses essenciais cio listado requerco.

2 Se o Eslado requerido deneqa' a assrstéoca cevera Informar ao Estado
It;!4uc rt;! lItt;! , pU! Irllt;!rm&dlu IJ.. Aul<')II<J "oJe Ct"'ltet l. et ~ r a lOe~ em quo eo fUlld" ol

oeneç atona. ressalvado o msoostc no artigo 15, aunea -c-



CAPITULO 11
CU MPR IME NTO DA SOLICITAÇÃO

Art igo 6
Fo rma e Con teúd o da Solicitação

1 A soncrtaçac de assrstén ca devera formular-se por escrito

2 Se a solicitação for naosrouoe por telex. tac-surule . correto eletrônico ou meio
equivalente, devera ser confirmada por documento originai firmado pela autond aoe
requerente dentro dos 10 (dez) cnas seguintes a sua formutaçáo. de acordo com o
estabelecido por este Acordo

3 A sclicitaçàc devera conter as seguintes indicações
a) identificação da autoridade competente requerente.
b) desc rição do assunto e natureza do orocednnentc judicial . mclumdo os delitos a
que se refere:
c) descrição das med idas de assistência solicitadas,
d) motivos pelos quais se solicitam ditas medidas.
e) texto das normas penais aphcávers.
f) identidade das pessoas sujeitas a procedimen to judFclal. quando conhecidas

4 Quando for necessanc e, na med ida do coss.ver. a soticuaçao deverá também
incluir
a) uitormaçác sobre Identidade e oormcao das pessoas curo testemunho se deseja
obter:
b) identidade e domic ílio das pessoas a serem ocuncaoas e sua relação com os
procedimentos;
c) informação sobre identidade e paradeiro das pessoas a serem localizadas:
d) descrição exata do lugar a inspecio nar . Identificação da pessoa a ser submetida a
exame e os bens que tenham de ser acautelados
e) o texto do Interrogatório a ser formulado para a recepção da prova testem unhal no
Estado requerido, assim como . se recessano. a descr ição da forma em que deverá
ser recebido e registrado qualquer testemunho ou declaração:
f) descrição das formas e dos procedimentos especrae com que se deverá cumprir a
sol icitação, se assim forem requer idos:
g) informação sobre o pagamento das despesas com a pessoa CUia presença se
solic ite ao Estado requerido:
h) qualquer outra informação que possa ser de utilidade ao Estado requerido para os
efeitos de facil itar o cumprimento da solicuaçáo:
i) quando for necessário, a indicação da autoridade do Estado requerente que
participará no processamento no E.stado requerido

5 A soucitac ão deve rá ser red'gl(la no « sorna do Estado requerente e será
acompanhada de uma tradução no idioma do Estado requerido
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Artigo 7
Lei A plicável

1 O processamento das sol icitações será regido pela lei do Estado requendo e
conforme as disposições do presente Acordo ,
2 A pedido do Estado requerente. o Estado recoencc cumprira a assistência de
acordo com as formas ou proced imentos esoeca.s indicados na solicitação . a
menos que esses sejam Incompatíveis com sua lei interna

Artigo 8
Processa mento

A Autorid ade Central do Estado requenco tramitara com presteza a solicitação e a
transmitirá á autondade compe tente para seu processamento

Artigo 9
Praz os ou Condições para o Cumprimento

A autorid ade competente do Estado requendo poderá adiar o cumpnrne ntc da
solicitação , ou scuena-la a ccno.ções nos casos em que haja Interferência em
procedimento penal em curso no seu temtóno

Sobre essas condições o Estado requerido fará a consulta ao requerente por
inlermédio das Autorid ades Centtars Se o Estado requerente aceita a assist ência
SUjeita a condições. a sctcuaçao sera cumpnda de conformidade com a forma
propo sta

Artigo 10
Carát e r Confidenc ial

A pedido do Estado requerente. será mantoo o caráter confidencial da solicitação e
de sua tramitação . Se a soücuaçào não puder ser cumprida sem infringir esse
caráter confidencial. o Estado requerido informara esse fato ao Estado requerente.
que dec idirá se insiste na soncnação

Artig o 11
Info rmação sob re o Cumprimento

1. A pedido da Autoridade Centra l do Essaao requerente, a Autoridad e Central do
Estado requer ido informara. dentro de prazo razoável. sobre o andamento do trâmite
referente ao cumprimento da soncuaçào
2. A Autor idade Central do Estado requerido Informará com brevidade o resultado do
cumpr imento da solicitaçã o e remetera toda a informação ou prova obt ida à
Aotoridede Central do Estado requerente
3. Quando não possíve l cumpnr a sohcrtaçáo no todo ou em parte, a Autoridade
Centra l do Estado requer ido rara saber Imediatamente à Autoridade Central do
Estado requerente e informará as razões pelas quais não foi possível seu
cumprimento.

\ 4 As informações serão redig idas no Idioma do Estado requerido

,I) ;,c/\ >L;; ~



Artigo 12
Lim itações no Emprego da Informação ou Prova Obtid a

t. Salvo consentimento prévio do Estado reouerco. o Estado reque rente somente
poderá empregar a informação ou a prova obtida, em virtude do presente Acordo. na
Investigação ou no procedimento mo.ceco na sohcttaçáo

2. A autoridade competen te do Estado requerido poderá serenar que a mtormaç ao
ou a prova obtida em virtude do presente Acordo tenha caráter confidencial. de
conformidade com as cono.ções que especrncaeá Nesse caso, °Estado reque rente
respeitará tais condições. Se Mo puder acená-las . cornumcara o requerido, que
decidirá sobre a prestação da cooperação

Artigo 13
Custos

o Estado requerido terá a seu enca rgo os gastos de processamento da sobcnacao
O Estado requeren te pagará os gastos e honorários correspondentes ás per ícias.
traduções e transcrições, gastos extraoromanos decorrentes do emprego de formas
ou proced imentos especiais e os custos de viagem das pessoas retencas nos
artigos 18 e 19

CAPiTULO 111
FORMAS DE ASSISTÊ NCIA

Artigo 14
Nc tiflcaçâo

1, Caberá à Autor idade Central do Estado requerente transmitir a solicitação de
notif icação para comparecimento de uma pessoa ante a autoridade competente do
Estado requerente , com razo ável antecedência a data prevista para o mesmo
2, Se a notif icação não se realizar , a autceoade competente do Estado requerido
deverá informar à autondade competente do Estado requerente as razoes pelas
quais não pode dilrgenClar, por intermédio das Autonoaces Centrais.

A rtigo 15
Entreg a de Documen tos Ofic iais

Por solicitação da autor idade coiooeteme do Estado requerente. a autoridade
competente do Estado requer ido '
<I ) proporcionará cópia de documentos uficiats . leyi!ot'u!o uu ill fullTla'VOe5 acessíveis
ao publico; e
b) poderá proporcionar cópias de documentos cucas. renstros ou mtormações n ão
acessíveis ao publico, nas mesmas condições pelas quais esses docu mentos se
disporiam a suas próprias autondacss Se a assistência prev ista nesta ",Iinea é

,



denegada. a autoridade competente do Estado requeneo não estará obrigada a
expressar os motivos da cereçaçac

Artigo 16
Devolução de Documentos e Elem entos de Prova

o Estado requerente deverá. logo que POSsivel. devolver os documenlos e outros
elementos de prova tor-ecccs em cumpnmenlo do esteteeccc no pteserae
ACOIdo, Ql!ilndo solICItadopelo Estado -ecoerec

ArtIgo 11
Testemunho no Esta do Requ er ido

1 Toda pessoa Que se encontre no Estado requer ido a Qual se scncue prestar
testemunho. apresentar documenlos antecedentes ou elementos de prova em
vntud e do prese nte Acordo, deverá comparecer em cootcrrmoaoe com as leis do
Estado requerido, ante a autoridade competente

2. O Estado requerido mrormara com suüciente antecedên cia o luqar e a data em
que será recebida a declaração da testemunha ou os mencionados documentos ,
antecedentes ou elementos de prova Quando seja necessário, as autoridades
competentes se consultarão, por Intermédro das Autoridades Ceotrars. para efeitos
de fixar uma data convenien te para as autondades requerente e requerid a

3 O Estado requerido autonzarà a presença das autoodades me.cacas na
soncaeçac durante o ccmprenentc das diligênCIas de cooperação, e lhes permItirá
formular perguntas se tal esnver autorizado pelas leis do Estado reqoenec e em
conformidade com essas re-s A auchêncla tera lugar segundo os ercceemeotos
esraeeeccos pelas leis do Estado -ecoerce

4 Se a pessoa referida no parágrafo 1 alega «n unc ade. pnvilêglO ou «cacacdaoe
segundo as leis do Estado requerido, essa alegaçao será resolvida pela sotcocsoe
competente do Estado requencc antes do cumpr,mento da sonetaçao e comoocaoa
ao Estado requerente por mterroeno da Autorid ade Central.
se a pessoa referida no paráqrafo 1 a~a lmunida::le, privilégio OU mcaoacoece
segundo as lers do Estado requerente. a eeçaçao será ir ãormada por mtermeno
das respectivas Autoridades Centra-s a frm de que as autoridades competentes do
Estado requerente resolvam a resoeuc da aleqaçàc

5 Os documentos, antecedentes e' eementos de prova entregues peta testemunha
ou oblldos como resutlado de sua declaração ou por ocasião da mesma, serão
pnvi;lljos <'10 Estado requerente Juntocom a declaração

Artigo1S
Testemunho no Esta do Reque rente

1. Ouandc o Estado requerente soucuar o comparecimento de uma pessoa ao seu
temtó r.o para prestar testemunho Ou oferece r Informações, o Estado requeridor



convidara a testemu nha ou perito a comparecer ante a autoridade competente do
Estado requerente
2 A autoridade competente do Estado requenco reçrstrara por escr ito o
consentimento da pessoa cujo comparecimento é so licitado no Estado requerente e
mtc rmará de rmec.atc á Autond ade Cerura t do Estado requerente sobre a resposta.
3 Ao soüctar o comparecimento. a autondade competente do Estado requerente
meneara os gastos de traslado e estada a seu encargo,

Art igo 19
Traslado da Pessoas Sujei tas a Proced ime nto Penal

1. A pessoa SUjeita a proced imento penal no Estado requerido , cujo comparecimento
<la Estado requerente seja recessenc em VIrtude da assistênc ia prevista no presente
Acordo, será trasladada com esse fim ao Estado requerente. sempre que essa
pessoa e o Estado requeroc consintam nesse «estaco.
2. A pessoa sUjeita a procedimen to penal no Estado requerente da assrst éncia e
cujo comparecnneoto ao Estado requerido sela necess ànc, será trasladada ao
Estaco requerido, sempre oue o consvaa essa pessoa e ambos os Estados estejam
de acordo
3 Ouando um Estado Parte solicitar a outro, de aco rdo com o presente Acordo, o
traslado de urna pessoa de sua nacionatdaoe e sua Constituição Impeça a entrega
de seus nacionais , a qualquer titu lo. devera mjormar o conteúdo dessas drsposícões
ao outro Estado Parte, que decidira acerca da conveniência do sol icitado
4 Pata os etenos do presente artigo
a) o Estado receptor deverá manter a pessoa trasladada sob custódia . a menos que
o Estado remetente Indique o contrario :
b) o Estado receptor devolvera a pessoa trasladada ao Estado remetente tão pronto
quanto as circunstâncias o perrmtarn e com suje ição ao acordado entre as
autonoaoes competentes de ambos os Estados , sem prejuízo do estabelecmc no
patáqratc anterior ,
c) com respeite a devolução da pessoa trasladada, não ser á necessário que o
Estado remetente promova um prccednnentc de extrad ição ;
d) o tempo decorrido sob custódia no Estado receptor será computado para efe itos
de cumprimento da sentença que se lhe ImPUSer,
e) a permanência dessa pessoa no Estado receptor não poderá exceder 90
(noventa) dias, a menos que a pessoa e ambos os Estados consintam em prorrogá­
la:
f) em caso de fuga no Estado receptor da pessoa trasladada que esteja sujeita a
uma medida restritiva de liberdade no Estado remetente, este poderá solicitar ao
Estado receptor o inicio de um procedimento penal para esclarecimento do fato bem
como o fornecimento de informaçã? periódica

Art igo 20
Salv o -conduto

/

1 O comparecimento ou traslado da pessoa que consinta declarar ou dar
testemunho, segundo o disposto nos artigos 18 e 19, estará condicionado a que o
Estado receptor conceda um salvo-conduto sob o Qual, enquanto se encontre nesse
Estado. este não oodera



a) dete r ou julgar a pessoa por ceuos anteriores a sua salda do território do Estado
remetente :
b) convoca-ra para declarar ou dar testemunho em orocenmento não especificado
na solicitação
2. O salvo-conduto previsto no ceréqreto anterior cessará quando a pessoa
prolongar voluntariamente sua estada no ter.tono do Estado recepto r, por mais de
10 (dez) dias. a partir do momento em que sua presença não lar necessane nesse
Estado, de conformidade com a comunicação ao Estado remetente

Art igo 21
Local izaç ão ou Identi f icação de Pess oas

O Estado requerido adotara as provd ênc.as necessárias para averiguar o paradeiro
ou a identid ade das pessoas mdividuanzadas na soucuaç ào

Artigo 22
Med ida s Aca utelatórias

t A autondade competente do Estado requerido drhqencratá a solicitaçáo de
cocoeraç ào acautetatóna. se esta conti ver mrormaçao sufic iente que Justifique a
procedência da med ida solicrtada Essa med ida será efet ivada de acordo com a lei
processual e substantiva do Estado requerido
2 Quando um Estado Parte t iver conhecimento da existência dos instrumentos, do
objeto ou dos frutos do delito. no território do outro Estado Parte , que possam ser
objeto de medidas acautelatónas. segundo as Iers desse Estado, Informara a
Autor idade Central do referido Estado Esta remeterá a informação recebida a suas
autoridades competentes para os eretos de ce termmar a adoção das medidas
cabiveis. Referidas autoridades atuarão de conformidade com as leis de seu pais e
comunicarão ao outro Estado Parte, por interméd ro das Auto ridades Centrais. as
medidas adotadas
3 O Estado requerido resolverá , segundo sua lei, qua lquer schcitaçàc relativa á
proteção dos direitos de tercei ros sobre os objetos que sejam matéria das medidas
previstas no parágrafo antenor

Artigo 23
Entrega de Docu mentos e outras Med idas de Cooperação

1, A autoridade compe tente diligenciara a soncrtaçàc de cooperação no que se
refere a inspeções e entrega de 9uaisquer objetos , compreendidos, entre outros,
documentos ou antecedentes , se esta contiver informação que justifique a med ida
proposta. Essa medida será efetivada oe acordo com a lei processua l e substantiva
de [st" uu tequenuo. sem plujulw Lia estaueiecero nu CS l tlgU 15, cs llr''''d "b" e <I l tiyu
22 , peréqratc 3.
2 Os Estados Partes se prestarão as srsténca . de confo rmidade com suas
respectivas leis, nos procedimentos referen tes a medidas assecuratórias,
mdemzacao das vitimas de delitos e cobrança de multas Impostas por sentença

/ J"dC~ / i- I ~) ~
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Art igo 24
Cus tódia e Disposição d e Bens

o Estado Parte que tiver sob sua custódia os instrumentos. o objeto ou os frutos do
delito. disporá dos mesmos de contorrmoade com o esta belecida em sua lei interna
Na med ida em que o permitam suas leis e nos lermos que se considerem
adequados, esse Estado Parte pooerà transferir a outro os bens confiscados ou o
produto de sua venda

A rligo 25
A ute nticação de Doc umentos e Certidões

Os documentos emanados de amonoaoes judiCiaiS ou do Mrrusterio Pubhco de um
Estado Parte. que devam ser apresentados ao temtónc de outro Estado Parte, e
tramit em por intermédio das Aotcnoaoes Centrais. ficam dispensados de toda a
reqauzaçao ou outra formalidade análoga

Art igo 26
Consul tas

As Autoridades Centrais dos Estados Panes reanzarac consultas. quando lhes
convier. com a finalidade de facilitar a aplica çào do presen te Aco rdo

Art igo 2 7
Solução de Contro vérsias

As controvérsias que surjam entre os Estados Partes por rnoüvo da apl icação ,
interpretação ou descumpnmento das disposições conuoas no presente Acordo.
serão resolvidas mediante negoc iações diplomáticas diretas

CAPiTULO IV
DISPOSiÇÕES FINA IS

Artigo 28

O presente Acordo não implica revogação. modificação, emenda ou restr ição das
disposições do Protocolo de Ass.sr éncia Jurid ica Mútua em Assuntos Penais .
aprovado em San LUIS. República Argentina, por Decisão do Conselho do Mercado
Comum (CMC) N° 2/96 . vigente entre os quatro Estados Partes do MERCOSUL.

Artigo 29

o presente Acordo não restringirá á aplicação das Convenções que sob re a mesma
rnatena tenham sido subscritas e r ae nonn e nte . entre os Estados Partes, quando
forem mais favoráveis á cooperação.

Art igo 30

,/
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o Pf&&eOte Acordo entrará em vigor tnnta (30) dias após terem sióCl deposi tados os
mstrumentos de ratificação de dois Estados Partes do MERCOSUL e da Rep(Jbllca
da Bolivia ou da República do Chile

Para os demaIS signatálios. emrarâ em vogor no tngésimo dl8 postenor ao depósilo
do respedJvo flStrurnento de ratmcaçio

Al1igo 31

O Governo da RepUblIca do ParagU8l sertI o deposrtáno do presente Acordo e dos
flS lrumentos de ratrflcação e enviara cóoes aos mesmos . devidamente
autentICadas, aos Governos dos dema iS Estados Partes

Da mesma forma. o Governo da RepUbllCa do Paraguai nollficarâ aos Governosdos
demaiS Estados Partes a data de entrada em vgor do presente Ac:ofdo e a data do
depósi to dos instrumentos de ratifiCaÇãO

]JS
-===~P~"'~RepUbhca Ooental do Uruguai

Didier ()pertti
Jdi1i~.,

José AntOOlO R

Feno em Buenos Aires. RepUbllC8 Argen!llla, aos eezosc dias do mês de fevereiro
de dOIS mil e doi s, em um origlflel , nos idlOfl"l8s português e espanhol. sendo ambos
os textos igualmente eutêoucos

,
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Pela RepUbhca da BoIivia
Gustavo FemártdeZ.!


